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DIRETRIZES DE VISTORIA DA REDE DE FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS DA 10ª REGIÃO MILITAR: COLECIONADORES, ATIRADORES, CAÇADORES E ENTIDADES DE TIRO ESPORTIVO
Os objetivos do presente documento são:
a. Padronizar procedimentos na vistoria de imóveis de Colecionadores, Atiradores, Caçadores (CAC) e entidades de tiro esportivo, no âmbito da 10ª RM.
b. Prover o cidadão de informações que lhe permitam adotar condutas acordes com a prática legal de atividades com produtos controlados.

c. Enfatizar a responsabilidade das entidades de tiro esportivo como auxiliares da fiscalização.

A legislação de referência, listada abaixo, pode ser obtida na página da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados na internet: www.dfpc.eb.mil.br
- Lei nº 10.826, de 22 DEZ 03 (Estatuto do Desarmamento);

- Lei nº 10.834, de 29 DEZ 03 (Lei de taxas);

- Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), aprovado pelo Decreto nº 3.665, de 20 NOV 00;

- Decreto nº 5.123, de 01 JUL 04 (regulamenta a Lei nº 10.826/03);

- Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15;

- Portaria nº 02-COLOG, de 10 FEV 14;

- Portaria nº 02-COLOG, de 26 FEV 10; 

- Portaria nº 012-COLOG, de 26 AGO 09;

- Portaria nº 005-D Log, de 16 JUL 08; 

- Portaria nº 005-D Log, de  02 MAR 05;

- Portaria nº 09-D Log,de 25 JUN 04;

- Portaria nº 036-DMB, de 09 DEZ 1999; e 

- Instrução Técnico-Administrativa (ITA) nº 01, de 30 ABR 14 (DFPC). 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Certos produtos e atividades são definidos como controlados devido ao seu potencial para causar danos. São objeto de legislação específica, estabelecendo requisitos e condições para o uso dos produtos e o exercício das atividades. Devido ao risco envolvido no trato com esses produtos, práticas em desacordo com o que prescreve a legislação são enquadráveis como crime. É missão do Exército fiscalizar o trato com produtos controlados, de modo a assegurar o não cometimento de ilegalidade. Portanto, cabe ao fiscal militar manter-se em dia com a legislação, de modo a proceder nos limites da legalidade.

A entidade de tiro esportivo, conforme prescreve o inciso V, do artigo 22, do R-105, é auxiliar da fiscalização, devendo, assim, zelar pelo trato de seus associados com produtos controlados em conformidade com o que a legislação determina. Cabe-lhe, portanto, manter constante orientação sobre seus associados quanto ao atendimento dos requisitos legais para a concessão/revalidação/apostila do Certificado de Registro (CR), bem como quanto à conduta segura e legal concernente à prática do tiro. Deve manter registros atualizados da participação de seus associados em competições e do uso de suas instalações destinadas à prática do tiro. É passível de responsabilização em caso de informações falsas do associado, bem como no caso de adoção de conduta insegura e/ou ilegal pelo mesmo no trato com armas e munições.

DESCRITIVO DE MEDIDAS DE SEGURANÇA, VISTORIAS E INSPEÇÕES 

Quando o cidadão pleiteia a concessão do CR junto ao Exército, assume formalmente um compromisso que abrange várias ações: zelar pela segurança e controle de seu acervo; usar os produtos controlados apenas para aquilo que consta em seu CR; informar de imediato à fiscalização quaisquer alterações envolvendo o acervo; permitir e acompanhar a realização de vistorias e inspeções no local de guarda e no acervo, mediante a correta identificação dos fiscais militares. 

Conforme a Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15, o documento Descritivo de Medidas de Segurança do Acervo faculta à FPC a decisão quanto à oportunidade e conveniência da realização de vistorias nos casos de concessão, revalidação ou apostilamento em CR, e atribui ao interessado o ônus de comprovar o atendimento aos requisitos de segurança e controle para o trato com armas e munições. Isso reduz a necessidade de vistoriar, por exemplo, um imóvel cujo proprietário esteja revalidando o CR e que não sofreu alteração em suas condições, em detrimento de outro cujo proprietário esteja pleiteando um apostilamento (mudança de endereço ou aquisição para o acervo) e sobre o qual não haja certeza de poder armazenar o acervo com a devida segurança.

Ao se analisar os documentos nos processos referentes ao CR, especialmente nas concessões e nos apostilamentos, se o Descritivo das Medidas de Segurança do Acervo der margem a dúvida (descrição pouco clara ou com informações insuficientes, ou fotos que não caracterizem com clareza as condições do imóvel de guarda do acervo), cabe à Fiscalização de Produtos Controlados (FPC) vistoriar in loco.

Os fiscais militares responsáveis pelos Setores de FPC devem organizar sua planilha de controle de vistorias e inspeções de modo a enfatizar as novas concessões e os apostilamentos; assim, serão verificadas as informações prestadas pelo CAC  e avaliadas as condições materiais e humanas para o trato com produtos controlados. Os intervalos entre inspeções de CAC antigos e sem histórico de alteração podem ser maiores (não deixarão de ocorrer).

No caso de ser contatado pela fiscalização para fins de vistoria ou inspeção, o interessado deverá estar em condições de, no mais curto prazo, recebê-la; a recusa ou dificultação da fiscalização constitui infração capitulada no R-105 (inciso VIII do art. 239) e pode acarretar a suspensão, ou mesmo o cancelamento do CR.

Em se tratando de pessoa física, o acesso ao imóvel declarado como local de guarda dos produtos controlados deverá ocorrer mediante ajuste prévio com o requerente. Os fiscais militares se identificarão devidamente. Convém que as vistorias/inspeções em domicílio de pessoas físicas sejam feitas à paisana, de forma discreta, de modo a evitar atrair a atenção de estranhos e expor o CAC e seu acervo à vigilância de criminosos. A reprovação na vistoria acarreta o indeferimento do processo.

No caso de ser necessária uma inspeção em imóvel de CAC que esteja viajando, ou que o faça com frequência, é preciso identificar com o interessado um período no qual ele estará presente, de modo a ser acionado com brevidade para a inspeção.

A vistoria deve ser feita, preferencialmente, em presença do titular da solicitação; se quem estiver presente na ocasião for cônjuge ou terceiro designado, deverá apresentar procuração reconhecida em cartório. Conforme o § 3º do art. 38 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15, o fiscalizado pode convidar até três testemunhas à sua escolha para acompanhar a vistoria/inspeção. 

Por ocasião da vistoria/inspeção, os fiscais militares devem, em conversa com o fiscalizado, procurar identificar suas motivações, seu conhecimento da legislação e das responsabilidades que se propõe assumir pelo trato com produtos controlados, que tipo de informação lhe foi passado e como; isto é especialmente importante no caso da primeira concessão. Deve-se verificar, entre outras coisas, se sabe que a Guia de Tráfego Especial não equivale a um porte de arma, e que a condução ou manutenção de uma arma destinada ao tiro esportivo em condição de “pronto emprego” fora do estande (local de acesso fácil, municiada, em poder de terceiros ou fora de seu local de guarda previsto no CR) constitui crime de porte ilegal de arma de fogo. Enfatize-se que arma de tiro esportivo não é arma de defesa pessoal.

No caso de se pleitear a atividade de RECARGA DE MUNIÇÕES ou de COLECIONAMENTO, a vistoria no imóvel deve constatar se o cômodo previsto oferece espaço suficiente e condições de segurança para a execução da atividade e a guarda do material.
O Atirador/Caçador que tenha a atividade de Recarga de Munições só poderá ter equipamentos e insumos compatíveis com as armas que tiver em seu acervo, pois a recarga deve atender exclusivamente à necessidade de prática do próprio atirador.

A ação dos fiscais militares deve pautar-se pela objetividade, meticulosidade e firmeza, aliando-se à cortesia e urbanidade. Se o trabalho do fiscal é verificar o atendimento das exigências legais, seu contato com o público externo é, também, ação de Comunicação Social em nome da Instituição, reafirmando os atributos positivos associados ao Exército e aos seus profissionais: probidade, competência, cavalheirismo, espírito de cumprimento da missão, lealdade, imparcialidade, entre outros. O CAC é, até prova em contrário, pessoa idônea, comprometida com o cumprimento das normas e importante fonte de informações – até mesmo sobre eventuais condutas desviantes por parte de pessoas físicas ou jurídicas no trato com produtos controlados.

Além do preenchimento do Termo de Vistoria, Anexo A5 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15, deve ser verificada a posse dos documentos referentes ao CAC ou à entidade esportiva. As listas de verificação abaixo orientam a coleção dos documentos a serem verificados. 

Pessoa Física (CAC)
	Ordem
	RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DA LISTA DE VERIFICAÇÃO
	OBS

	1
	Documento oficial de identidade
	

	2
	Comprovante de inscrição no CPF
	

	3
	Descritivo das Medidas de Segurança do Acervo
	Cotejar com o que se vê no local

	4
	Plano de Colecionamento (Colecionadores)
	

	5
	Documento comprobatório de posse lícita de arma de fogo de valor histórico (Colecionadores)
	

	6
	Documento comprobatório de transferência da arma de fogo para o SINARM ou terceiro apto a possuí-la, ou entrega na Campanha Nacional do Desarmamento (se a arma ainda estiver no mapa)
	

	7
	Mapa de armas
	


Pessoa Jurídica (Entidade de Tiro, Caça ou esporte de ação com arma de pressão e museus)
	Ordem
	RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DA LISTA DE VERIFICAÇÃO
	OBS

	1
	Documento oficial de identidade do responsável legal.
	

	2
	Comprovante de inscrição no CPF do responsável legal. 
	

	3
	CNPJ. (Ativa) 
	

	4
	Licença para Localização e Funcionamento (Alvará atualizado). (entidade esportiva/estande de tiro/museu ou coleção visitável)
	

	5
	Credencial do IBAMA (entidade de caça)
	

	6
	Plantas gerais e pormenorizadas das instalações.
	

	7
	Descritivo das Medidas de Segurança do Acervo
	Cotejar com o que se vê no local

	8
	Plano de Colecionamento (museus/coleções visitáveis)
	

	9
	Documento comprobatório de posse lícita de arma de fogo de valor histórico (museus/coleções visitáveis)
	

	10
	Calendário de competições (entidades esportivas)
	

	11
	Registros de comparecimento e participação dos associados em eventos (entidades esportivas)
	

	12
	Mapa de controle de estoque de munições e insumos, se houver depósito (entidades esportivas)
	

	13
	Mapa de armas (quando houver acervo)
	

	14
	Termo da última vistoria no endereço atual.
	

	15
	Questionário do Anexo XXI do R-105 (entidades esportivas)
	


O TERMO DE VISTORIA E SUA ELABORAÇÃO 

O Termo de Vistoria deve ser redigido apresentando uma descrição clara e precisa da situação do imóvel, acompanhada de fotos que ilustrem aquilo que se descreve. Deve apresentar, ainda, aspectos relevantes que tenham sido percebidos pelo vistoriador. Ao enunciar as seções, segue o exemplo de uma hipotética descrição dos quesitos. Para cada quesito, acrescentar uma foto que bem o caracterize.

Seção 1. Identificação
Nesta Seção são preenchidos os dados do responsável pelo CR. No campo “Coordenadas”, devem ser lançadas as coordenadas geográficas obtidas por meio do GPS. Ainda neste campo, pode-se acrescentar informações que facilitem o percurso, como a identificação de pontos de referência (“Seguir a avenida José Tranquilino até a praça do Mandato Celestial [rotatória], sair pela via em que fica a fábrica de doces Goiabal e entrar na segunda rua à direita [rua Paz Perpétua]; entrar na segunda rua à direita e novamente à direita [rua Soldado da Paz, já no quarteirão do nº 535]”). No campo “Nome”, se o vistoriado já tiver CR, acrescentar o número.

Seção 2. Imóvel
Marcar os quadros correspondentes à caracterização do imóvel.

Seção 3. Segurança orgânica
Acesso ao edifício/condomínio/casa: “O prédio fica em zona predominantemente residencial, em rua de mão única, no meio do quarteirão. Tem uma entrada para pedestres e duas para veículos. A frente do prédio tem uma grade com cerca de 3 m de altura, com lanças e encimada por cerca elétrica. Não há prédio contíguo. Os prédios vizinhos são mais baixos e há um espaço de cerca de 20 m entre o prédio e os limites laterais e traseiro do terreno. Todo o perímetro é monitorado por câmeras. O prédio tem quatro apartamentos por andar. Na única ocasião em que houve assalto (2006), o prédio ainda não tinha câmeras, nem cerca elétrica, nem portaria 24h”.

Muro: “Nas laterais e no fundo, o muro tem cerca de 4 m de altura e é encimado por cerca elétrica; na lateral SE, o muro tem, ainda, um alambrado até 7 m de altura, devido à existência de quadra poliesportiva”.

Portão de entrada de pessoas: “Há dois portões sucessivos, com aberturas separadas, no sistema de ‘célula estanque’, no qual a pessoa entra pelo primeiro portão e só depois de identificada na portaria (cabine blindada, estilo lotérica) pode passar pelo segundo portão”.

Portão de garagem: “Portões eletrônicos, com abertura por controle remoto do morador. Um dos portões serve às vagas destinadas aos apartamentos de frente (garagem G1), e o outro às vagas dos apartamentos de fundo (garagem G2)”.

Portaria: “Há serviço de porteiro 24h; na portaria há monitor para visualização das câmeras, que cobrem: perímetro (8 câmeras), célula de entrada de pedestres, portões das garagens (dentro e fora), saguão de entrada do prédio, hall dos elevadores (duas por hall, direções confrontantes), salão de festas (4 câmeras) e elevadores (uma por elevador, sendo 4 elevadores)”.

Porta de entrada na residência: “O elevador tem senha para cada apartamento. O apartamento do requerente fica no último andar e tem cobertura, na qual fica o cômodo destinado à guarda do acervo. O apartamento tem duas portas, uma para a sala de estar e outra para a área de serviço, ambas fechadas por duas tetrachaves.”

Portas e janelas de acesso ao local de guarda do acervo: “O quarto-forte, localizado na cobertura, tem paredes e teto em alvenaria; a única janela é gradeada, e a porta, metálica, tem duas trancas tetrachave; abre para fora e, do lado de dentro, há uma segunda porta, de grades, com fechadura do tipo ‘porteiro eletrônico’ e abrindo somente por chave. Fica contíguo ao banheiro da saleta”.

Seção 4. Segurança do produto
Compartimento de guarda de arma/munição (descrever a porta, os dispositivos de trancamento, as características do cofre/cômodo).

Obs: No caso da atividade de recarga de munição, identificar o local de recarga e o de guarda dos insumos.

Local de guarda de peças das armas inativas (Coleção) e sua condição de segurança.

Dispositivo de segurança das armas (corrente ou cabo de aço, cadeados, grades, vitrines ou outros). 

Seção 5. Sistema de alarme
Medidas de reação a sinistro: “Há sistema de gravação de imagens por 90 dias, em local de acesso restrito no prédio e na empresa de segurança. O alarme aciona o celular do morador, que pode ter acesso imediato às imagens”.

Seção 6. Conferência de acervo
Aqui se lançam os resultados do cotejo entre o Mapa de Armas do fiscalizado e o que foi efetivamente encontrado. 

Seção 7. Condições de segurança do acervo
Nesta Seção, o vistoriador emitirá seu parecer sobre as condições do imóvel, marcando nos quadros correspondentes o atendimento (ou não) dos quesitos das Seções 3 a 5.

Seção 8. Outras observações
ARMAS DE PRESSÃO
As armas de pressão por ar comprimido por ação de mola de calibre até 6mm são controladas pelo Exército até a saída da fábrica ou, no caso de importação, até a saída do porto ou aeroporto de entrada. No mesmo caso se enquadram as armas que disparam projéteis plásticos de calibre até 6 mm por ação elétrica (airsoft). As armas que operam por ação de gás comprimido e/ou com calibre superior a 6 mm são consideradas de uso restrito, demandando do seu proprietário a obtenção do CR.
A prática de atividades com armas de pressão está regulada pela Portaria nº 02-COLOG, de 26 FEV 10.

O cidadão que pleitear obtenção de CR para uso de armas de pressão de uso restrito  deverá atender a requisitos similares aos da obtenção de CR de Atirador, incluindo a filiação a uma entidade regular da modalidade esportiva; não obstante, por se tratar de equipamento não letal, os requisitos de segurança do local de guarda são menores que no caso de armas de fogo e munições.

No caso da atividade de uso de armas de pressão de uso restrito (paintball e similares), as mesmas devem ser apostiladas ao CR.

TRANSFERÊNCIA OU DESFAZIMENTO DE PRODUTOS CONTROLADOS
Se o CAC tiver transferido arma de fogo (para o SINARM ou para terceiro) ou entregue arma de fogo para destruição (Campanha Nacional do Desarmamento), deverá manter consigo e apresentar ao vistoriador documento que comprove essa nova situação. Se a arma ainda constar em seu mapa (acervo), deverá apresentar ao vistoriador o comprovante de ter pedido a apostila de exclusão da mesma. 

A administração pública se reserva o direito de exigir quaisquer elementos de informação que contribuam para a análise e resolução do que se pleiteie. 

ENTIDADES DE TIRO ESPORTIVO
Os processos de obtenção, revalidação ou apostila em CR relativos a entidades de tiro desportivo devem conter alvará de funcionamento atualizado; as entidades devem ter local designado para a prática da atividade (estande de tiro), com o respectivo alvará de funcionamento. 

Cabe ao fiscal militar, por ocasião da vistoria em entidade de tiro esportivo, avaliar a capacidade de depósito e as condições de segurança para a guarda de produtos controlados (munições, equipamentos e insumos de recarga), quando for o caso.
As entidades votadas à prática com armas de ar comprimido, gás comprimido e similares (airsoft, paintball e congêneres) deverão ter o espaço de exercício da atividade atendendo a requisitos de segurança quanto à saída de projéteis do campo de exercício (risco de atingir eventuais assistentes, transeuntes ou residências/locais de trabalho), bem como quanto à guarda dos produtos controlados.

SEGUNDO ENDEREÇO DE GUARDA
Na eventualidade existir um segundo endereço de guarda dos produtos controlados, deve haver o anexo ao CR, válido, contendo os dados, e esse local deve igualmente ser objeto de vistoria. O CAC deve manter controle atualizado sobre os produtos controlados que estejam em cada local de guarda.

GUARDA DE PRODUTOS CONTROLADOS
É contra-recomendada a guarda de armas e munições destinadas ao tiro esportivo em estabelecimento comercial, mercê do grande tráfego de pessoas pelo imóvel e pela possibilidade de configurar uso indevido dos produtos controlados (arma de tiro esportivo em condições de ser usada como arma de defesa).
Produtos controlados devem ser guardados em local seguro e de acesso restrito. A discrição quanto à existência de armas e munições tem por objetivo preservar não apenas o material, mas principalmente, as pessoas do proprietário e seus familiares. A vistoria ou a análise do Descritivo das Medidas de Segurança do Acervo deve contemplar o conjunto das medidas de proteção. Assim, entre os requisitos a serem atendidos pelo imóvel destinado à guarda dos produtos controlados e que serão avaliados por ocasião da vistoria pelos fiscais militares, citam-se:

· Vizinhança com baixo índice de criminalidade.

· Grau de dificuldade de acesso ao imóvel e à residência.

· No caso de edifício, se há alguma forma de controle e registro do ingresso de pessoas (câmeras e dispositivo de gravação).

· Existência de local de guarda que não permita dobra ou perfuração (ou cômodo de acesso restrito), com meios de trancamento eficazes, em tamanho compatível com o tipo e quantidade de material a guardar.

· Local que dificulte o acesso de crianças e visitantes ao acervo.

· Grade metálica maciça na janela do cômodo de guarda, exceto se a janela for de difícil acesso pelo lado de fora.

· No caso de haver cômodo destinado exclusivamente à guarda de produtos controlados (quarto-forte), porta metálica reforçada, com pelo menos 02 fechaduras tetrachave.

· O cômodo destinado à guarda de produtos controlados deve ter, no mínimo, paredes de alvenaria e lajes no teto e piso.

COMPETIÇÕES DE TIRO COM REPASSE DE MUNIÇÃO
Realizada em conformidade com o calendário encaminhado pela entidade esportiva ao SFPC, a competição deverá ter a presença de fiscais militares para o acompanhamento das aquisições e a validação das Guias de Tráfego referentes às munições e insumos objeto de repasse no evento. 

